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SECRETARIA 

--En Santiago de Chile, a s i e t e  dlas del  mes de mayo 

de m i l  novecientos ochenta y uno, siendo l a s  16.05 horas, se  

reúne en Sesión Legislat iva l a  H .  Junta de Gobierno integrada 

por sus Miembros t i t u l a r e s ,  señores: Almirante José T .  Merino 

Castro, Comandante en Jefe  de l a  Armada, quien l a  preside;  Ge- 
neral  del  Aire Fernando Matthei Aubel, Comandante en Jefe  de 

l a  Fuerza Aérea; General Director César Mendoza Durán, Direc - 
t o r  General de Carabineros, y Teniente General César R .  Benavi - 
des Escobar. Actúa como Secretario de l a  Junta e l  t i t u l a r ,  Co - 
ronel de Ejérc i to  Rolando Lagos Becerra. 

--Asisten los  señores: General de Brigada Rolando Ra - 
mos Muñoz, Ministro de Economia, Fomento y Reconstrucción; M6-  

nica Madariaga Gutiérrez, Ministra de J u s t i c i a ;  Coronel de Ejér - 
c i t o  Francisco Ramírez Migliassi ,  Subsecretario de Economia, Fo - 
mento y Reconstrucción; Jorge Calderón Figueroa, Subsecretario 

de Bienes Nacionales; Coronel de Ejérci to  Washington Garcia E s -  

cobar, J e fe  de Gabinete del  Ejérc i to ;  Coronel de Aviación Alber - 
t o  Varela Altamirano, Jefe  de Gabinete de l a  Fuerza Aérea; Capi - 
tán de Navio (J)  Mario Duvauchelle Rodrlguez, Secretario de Le- 

gislación; Capitán de Navio Germán Toledo Lazcano, integrante 

de l a  1 Comisión Legis la t iva;  Coronel de Aviación (J) Hernán Chá - 
vez Sotomayor, Asesor Jurldico del  señor General Matthei; Capi- 

tán de Fragata (J)  Hernando Morales Rios, Asesor Juridico del  se  - 
ñor Almirante Merino; Mayor de Ejérc i to  (J)  Enrique Ibarra  Cha- 

morro, Asesor Jurldico del señor Teniente General Benavides ; Ma - 
yor de Carabineros (J) Harry GrUnewaldt Sanhueza, Asesor J u r i d i  - 
co del señor General Mendoza; Mauricio F l i s f i sch ,  Presidente del 

Consejo de Defensa del  Estado; Ismael Ibar ra ,  Fiscal  de l a  CORFO; 

Gaspar Lueje Vargas, integrante de l a  1. Comisión Legis la t iva;  

Maria Isabel  Cavada, integrante de l a  1 Comisión Legislat iva;  M i  - 
guel González Saavedra, integrante de l a  11 Comisión Legis la t i -  

va, y Hernán Rios de Marimón, integrante de l a  I V  Comisión Legis - 
l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS. 
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CUENTA. 

DEMORA EN RECEPCION DE PROYECTO DE LEY. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En l a  Cuenta, deseo r e f e r i r  - 
me previamente a l o  s i g u i e n t e .  

Se ha  rec ib ido  un proyecto de muchisima urgencia ,  por- 

que ya no e s  s61o de extrema urgencia ,  re lac ionado con l o s  Se rv i  - 
c ios  de As i s t enc ia  J u r i d i c a ,  que deben s e r  reemplazados por a lgo .  

En e s t o  hay a lgo  absolutamente i r r e g u l a r .  E l  proyecto 

señalado fue  despachado por p a r t e  d e l  Ejecut ivo  --por supuesto,  

en e s t o  no t i e n e  nada que v e r  e l  s i s tema l e g i s l a t i v o - -  y l l e g 6  

aquf p a r a  s e r  v i s t o  práct icamente en un d i a .  Ya no s e  t r a t a  de 

15 d í a s ,  s i n o  que realmente debe d e c i d i r s e  sobre l a  mater ia  en un 

d i a  o dos porque e l  problema e s  grave y a r d i e n t e  y s i  no s e  r e  - 
suelve  en e s t a  fecha hay gente  que quedará s i n  t r a b a j o ,  e t c é t e r a .  

La s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a  l o  despachó e l  3 de 

a b r i l .  Esa fecha t i e n e n  l o s  informes de l o s  Minis t ros .  ¿A dónde 

estuvo durmiendo 25 d i a s  para  que nosot ros  tengamos que v e r l o  en 

dos horas ,  pues de l o  c o n t r a r i o  s e  producen muchas d i f i c u l t a d e s  

y efect ivamente pasa rá  a lgo?  

En alguna p a r t e  estuvo durmiendo e l  proyecto durante  25 

d i a s .  ¿En qué lugar  estuvo? 

Un señor  ASESOR.- Aparentemente, en e l  Comité Asesor 

P r e s i d e n c i a l .  Fue despachado con fecha 3 de a b r i l  d e l  Min i s t e r io  

de J u s t i c i a  a l  Comité Asesor P r e s i d e n c i a l .  Aqui l l e g 6 ,  a l  pa re  - 
c e r ,  con fecha 29 de a b r i l .  Por l o  t a n t o ,  e n t r e  e l  3 y e l  29 hay 

un lapso  . . . 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Entonces, en alguna p a r t e  e s  - 

tuvo durmiendo.. . . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Eso no puede p a s a r .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- . . .  y aquí  debemos v e r l o  en 

dos d i a s .  Eso no puede s e r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S e c r e t a r i o ,  por f avor ,  t o -  

me n o t a  de e s t o  y r e d a c t e  un o f i c i o  a l  Comit6 P r e s i d e n c i a l  hac ién  - 
dole p resen te  l a  i r r e g u l a r i d a d  que ha sucedido y que en d e f i n i t i -  

va s i g n i f i c a  que l a  Jun ta  no puede t r a t a r  con l a  debida l a t i t u d  
l o s  proyectos  que son importantes  y t rascendentes  para  l a  v ida  de 

l a  RepGblica. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.- Bien, m i  Almirante. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En cuanto a l a  

Cuenta, l l e g 6  e l  Mensaje que he d i s t r i b u i d o .  Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  

ha ré  l a  breve r e l a c i ó n  que acostumbro. 

Desde luego,  e s  un proyecto que d i c e  r e l a c i ó n  s610 con 

e l  E j é r c i t o .  No a tañe  a l a s  o t r a s  I n s t i t u c i o n e s  de l a  Defensa 

Nacional n i  a l  sa ldo  de l a s  I n s t i t u c i o n e s  de l a s  Fuerzas Armadas. 

En primer l u g a r ,  cambia dos cosas :  l a  denoniinación de 

"Teniente" por "Teniente Segundo" y ,  luego,  l a s  denominaciones de 

"General de División" y "General de Brigada", por "Mayor General" 

y "Brigadier  General", respect ivamente,  apl icando de inmediato 

r e spec to  de e s t o s  O f i c i a l e s  Generales e l  cambio de nombre. 

En consecuencia,  l a  primera i d e a  e s  hacer  e l  cambio. 

Segundo concepto: o t o r g a r  también en e l  E j é r c i t o  l a  de- 

nominación de "Teniente", ya desaparecido como grado según l o  que 

he dicho anter iormente ,  "Mayor Coronel" y "Brigadier" ,  a l o s  Ofi-  

c i a l e s  que cumplan e l  grado de Teniente  Segundo. E s  un nuevo gra-  

do, Mayor y Coronel, t r e s  años respect ivamente.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Cuándo l l e g ó  eso? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se r e c i b i ó  ayer  y 

l o  d i s t r i b u i  e s e  mismo d f a .  

La t e r c e r a  i d e a  c o n s i s t e  en e s t a b l e c e r  que l a s  nuevas 

denominaciones en e l  E j é r c i t o , d e  Teniente ,  Mayor Coronel y Briga- 

d i e r ,  no s i g n i f i c a r h  a l t e r a r  l a  permanencia de tiempo en l o s  g r a  - 
dos n i  modif icar  l a  antigüedad i n t e r i n s t i t u c i o n a l ,  como tampoco 

modif icar  l o s  nuevos benef i c ios  económicos u o t r o s  contenidos en 

e l  D.F.L. 1. 

Y l a  c u a r t a  i d e a  e s  dar  a l  Comandante en J e f e  d e l  E jé r -  

c i t o  l a  denominación de "Capitán General" cuando además e j e r z a  e l  

cargo de Pres iden te  de l a  República. 

Ese e s ,  en l o  fundamental, e l  o b j e t i v o  perseguido en e s  - 
t e  proyecto de t r ami tac ión  e x t r a o r d i n a r i a .  

De acuerdo con l a  normativa l e g i s l a t i v a ,  e l  procedimien - 
t o  e x t r a o r d i n a r i o  fue rza  a l a  J u n t a  a d e c i d i r  en un p lazo  no ma - 
yor --puede s e r  un d i a ,  dos o t r e s - -  de. 15 d i a s .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Señor Almirante ,  e s -  

t e  proyecto s e  procuró t r a m i t a r l o ,  naturalmente,  en l a  forma co- 

mo s e  acostumbra a  hace r .  

En l a  oportunidad a n t e r i o r  us ted  l o  r e c i b i ó  y l o  t r a j o  

a  e s t a  mesa señalando cua t ro  puntos:  uno, que e l  t r á m i t e  e r a  i l e  - 
g a l ;  dos,  que l a  suma no correspondia a l  t enor  de l o  que s e  tra-  

t a b a ;  t r e s ,  que habia  algunos Vis tos  que tampoco correspondlan, 

y c u a t r o ,  que en e l  fondo creaba d i f e r e n c i a s  e n t r e  l a s  j e r a r q u i a s  

de l a s  I n s t i t u c i o n e s  de l a s  Fuerzas Armadas. 

Esa fue  l a  s i n t e s i s  de l o  t r a t a d o .  

La i n i c i a t i v a  pasó a  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Cuatro. Re - 
cuerdo que propuse t r a t a r l o  en reunión conjunta .  

No o b s t a n t e ,  a l  d i a  s i g u i e n t e  informé a l  P res iden te  de 

e s t a  s i t u a c i ó n  señalándole l o s  cua t ro  puntos mencionados y d e s t a  - 
cando que s e  habia  dicho que e s t a  i r r e g u l a r i d a d ,  e s t a  i l e g a l i d a d  

e r a  necesa r io  t e rminar l a  def in i t ivamente ,  como s e  expresó en e s a  

ocasión.  

Por l o  t a n t o ,  de l o  que e s t á  sucediendo ent iendo y de- 

duzco que e l  Ejecut ivo  aceptó e s t a  s i t u a c i ó n  y ,  en consecuencia,  

ha enviado ahora e l  proyecto por l a  v i a  absolutamente l e g a l  a  l a  

S e c r e t a r i a  de Legis lac ión .  

Como L e g i s l a t i v o ,  propongo que e s t a  vez ,  a  manera de r e  - 
ciproca  buena voluntad,  s e  acep te  e l  procedimiento e x t r a o r d i n a r i o  

que e l  Primer Mandatario e s t á  sug i r i endo ,  como una respues ta  a 

esa buena voluntad que tuvo a l  acoger l a  proposición de l a  J u n t a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Conforme . 
E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- En r e a l i d a d ,  a l  p r e s e n t a r s e  

e s t e  proyecto en t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o ,  s i  b ien  e s  c i e r t o  e r a  i l e  - 
g a l  o  i r r e g u l a r ,  no tuve inconveniente  y e s tuve  de acuerdo en f i r -  

marlo por  es t imar  que e r a  re lac ionado exclusivamente con e l  E jé r -  

c i t o ,  por l o  menos aparentemente. De t a l  modo que por m i  p a r t e  

no tengo inconveniente alguno en aprobar e l  t r á m i t e  propuesto por 

e l  General Benavides . 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No tengo problema. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Por cons iguiente ,  se t r a t a -  
r á  con procedimiento e x t r a o r d i n a r i o  con e l  informe correspondien- 
t e  de l a  Cuarta Comisión sobre l a  ma te r i a .  
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El señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- En Comisión Con- 

junta, señor. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sí.. Se vería en Comisión 

Conjunta y la Cuarta Comisión Legislativa sería el organismo de 

trabajo y redactaria el informe correspondiente. 

Considero muy importante la materia para ver cómo afec - 
ta a las otras Instituciones. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Citaré a los re- 

presentantes de las Instituciones para trabajar con ellos. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Segundo punto de 
la Cuenta. 

En sesión de Junta del martes pasado se oficializó una 

proposición de acuerdo de la Comisión Legislativa Cuatro y se pre - 
sentó un proyecto de la Comisión Legislativa Tres, ambos de acuer - 
do e inciden en materias similares relacionadas con el deseo de 

superar algunos problemas producidos a propósito del cómputo de 

los plazos. 

La proposición de la Comisión Legislativa Cuatro inter- 

preta el articulo 21 del Reglamento.de tramitación de las leyes, 

y sugiere que los plazos de que dispone la respectiva Comisión Le - 
gislativa para informar los proyectos de ley se computen desde el 

vencimiento del término que tienen las otras Comisiones Legislati - 
vas para formular indicaciones. 

Por su parte, la Tercera Comisión, partiendo del supues - 
to de que acoge esa indicación de la Cuarta Comisión, agrega en 

un marco más amplio las siguientes indicaciones. 

Primero, que los proyectos que ingresan al sistema le- 
.gislativo inicien su tramitación una vez que la Junta de Gobier- 

no haya tomado conocimiento de ellos en la Cuenta. 

Segundo, que,en consecuencia, los plazos de los proce- 

dimientos de urgencia que correspondan empiecen a comnutarse des - 
de el instante en que se comunique a la Secretarla de Legislación 
y a las Comisiones Legislativas el acuerdo adoptado aqui en se - 
sión de Junta. 

Y tercero, que todos los proyectos que ingresen al sis - 
tema legislativo y tengan calificación de extrema urgencia sean 

estudiados en comisión conjunta integrada por igual nGmero de re - 
presentantes de cada Comisión Legislativa. 
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A m i  j u i c i o  --estoy informando desde e l  punto de v i s -  

t a  del  Derecho; no de l a  opinión personal que tenga--, ambas pro - 
posiciones no s e  hacen juego y l a s  dos, con l a  proposición de l a  

Tres ,  s e  complementan. Asimismo, l a  de l a  Tercera Comisión i n c l ~  

ye l a  de l a  Cuarta en l a  medida en que precisamente supera e l  pro - 
blema de l a  extrema urgencia planteado por l a  Cuarta Comisión L e  
g i s l a t i v a .  

En l a  oportunidad mencionada, señor Almirante, s e  acor - 
d6 reso lver lo  ahora. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  palabra.  

Hay un solo  punto d i scu t ib l e :  que todos l o s  proyectos 

que tengan ca l i f i cac ión  de extrema urgencia sean t ra tados  en Comi - 
s ión  Conjunta. 

Digo que e s  l o  único d i s c u t i b l e  por cuanto no e x i s t e  

obligación en ese  sent ido.  Pueden verse  en Comisiones independien - 
t e s  y posteriormente, a l  momento de t r a t a r s e  en Junta e l  proyecto, 

escucharse l a s  opiniones de cada una de l a s  Comisiones y l a s  suge - 
rencias  que hagan a l  respecto .  

Sin embargo, propongo también que s e  t r a t e n  en Comisión 

Conjunta en benef ic io  de l  tiempo y de algo muy importante: que ten  - 
gamos oportunidad de saber con antelación cuáles son l a s  opiniones 

que s e  darlan en e l  momento de aprobar l a  l ey  en proyecto y l o s  

puntos de v i s t a  de l o s  señores Miembros de l a  Jun ta ,  para tener  

ya una opini6n formada sobre e l  p a r t i c u l a r .  

S i  e s tán  de acuerdo, dejaríamos como algo c a s i  reglamen - 
t a r i o  que l a  Comisión Conjunta t r a t e  l o s  proyectos de l ey  con ex- 

trema urgencia y ,  por supuesto, l o s  ex t raord inar ios ,  a f i n  de dar  

velocidad a l  sistema. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- De acuerdo, Almirante. Siem - 
pre resolveremos en cada caso p a r t i c u l a r ,  pero normalmente proce- 

deremos as2 por s e r  l a  forma más p rác t i ca ;  pero que no nos pongan 

en un p i e  forzado en e l  sentido de que deba s e r  a s i .  

Por l o  general s e  ac tuará  en esa  forma y todos estamos 

de acuerdo en e l l o .  

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- E l  a r t í c u l o  28 e s  - 
tablece  10 s igu ien te :  "Cuando a s l  l a  Junta  l o  acuerde". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S í .  Y aqui estamos acordan- 
do que sea  una norma que s e  const i tuya Comisión Conjunta para l o s  

proyectos de extrema urgencia.  S i  a l  dar cuenta e l  Secre ta r io  de 
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Legis lac ión  nosot ros  decidimos que l a  i n i c i a t i v a  no es pa ra  comi 

s i ó n  conjunta  por  l a  ma te r i a  muy e s p e c t f i c a  que t r a t a ,  entonces 

no s e  cons t i tuye  comisión conjunta .  Pero s i  no decimos nada, en- 

tonces hay comisi6n conjunta .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Absolutamente de acuerdo. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- De acuerdo. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FUERZA AEREA.- Esa fue  

l a  in tenc ión  a l  r e d a c t a r s e  e l  reglamento: pa ra  cada caso p a r t i c u -  

l a r .  

--Se producen d iversos  d iá logos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Para poder imprimir v e l o c i -  

dad a l  s i s tema,  pues s i  l l e g a n  muchos con extrema urgencia  e s  i m -  

p o s i b l e  d e c i d i r  a l  no saber  con a n t e r i o r i d a d  l a  opinión de cada 

uno de l o s  Miembros de l a  J u n t a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Correcto.  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- De acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. - A l  margen de e s t o ,  debo i n  - 
formar que r e c i b í  l a  i n s i s t e n c i a  sobre l a  urgencia  d e l  proyecto 

r e l a t i v o  a l a  ALADI. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DEL EJERCITO.- En e l  proyecto 

de acuerdo presentado por l a  Tercera  Comisión, s i  b i e n  e s  c i e r t o  

s e  cons idera  que s e  so luc iona  e l  problema, personalmente me da l a  

impresión de que e l  punto uno, que d i c e  que todos l o s  proyectos  

que ingresen  a l  s i s tema l e g i s l a t i v o  i n i c i a r á n  s u  t r ami tac ión  una 

vez que l a  J u n t a  de Gobierno haya tomado conocimiento de e l l o s  a 

t r a v é s  d e l  t r á m i t e  de l a  Cuenta, y en consecuencia l o s  p lazos  s e  

computarán desde e s a  fecha ,  e s t a r i a  en cont rapos ic i6n  con l o  e s -  

t ab lec ido  en e l  a r t i c u l o  23 de l a  l e y  17.983, y tampoco s e  e s t a -  

r í a  dando l a  mano con l o  p r e s c r i t o  en e l  a r t t c u l o  8" d e l  Regla - 
mento. 

E l  a r t i c u l o  23 dispone l o  s i g u i e n t e :  "Los proyectos de 

l e y ,  inc lu idos  aque l los  que deban t r a m i t a r s e  de acuerdo con e l  

a r t i c u l o  37 ,  deberán s e r  propuestos a l a  J u n t a  a t r a v é s  de l a  Se - 
c r e t a r i a  de Legislación".  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- No d i c e  cuándo n i  cómo. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DEL EJERCITO.-  S i ,  pero e l  pro - 
blema podr ia  p r e s e n t a r s e  en e l  s i g u i e n t e  i n c i s o :  "Ingresado un 

proyecto a l a  S e c r e t a r í a  de Legis lac ión  de aquel los  a que s e  r e -  
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f i e r e  e l  a r t i cu lo  an ter ior ,  é s t a  comprobará que se  hayan acompa- 

ñado los  antecedentes señalados en e l  a r t l cu lo  2 1  y , s i  no se hu- 

b ie re  dado cumplimiento a e l l o s ,  deberá hacerlo presente en e l  

informe que ordena e l  a r t l cu lo  siguiente". 

Da l a  impresión de que desde e l  momento en que s e  pre- 

senta e l  proyecto a l a  Secretar ia  de Legislación deben empezar a 

computarse los  plazos y se  i n i c i a  e l  trámite desde e l  momento 

en que ingresa a l a  Secretarfa.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Lo entiendo en o t r a  forma: 

desde e l  momento en que l lega  a l a  Secretar ia  de Legislación és- 

t a  empieza a reunir  los antecedentes para dar cuenta en l a  opor- 

tunidad en que estamos ahora s i  viene con todo l o  señalado en e l  

a r t icu lo  22, que dice que s i  es un proyecto que origina gastos 
é s t e  debe informarse, o cualquiera o t r a  materia que sea necesa- 

r i a  para e l  estudio de l a  ley.  

Asi l o  in te rpre to .  

Comparto e l  c r i t e r i o  de que en e l  momento en que es ta -  

mos tomando conocimiento de l o s  proyectos recibidos y de l a s  ma- 

t e r i a s  que t r a t a n  mediante l a  s i n t e s i s  hecha por e l  Secretario 

de Legislación, ésa es  l a  ocasibn en que podemos decidir  s i  l a  

in i c i a t iva  r e v i s t e  o no r e v i s t e  urgencia, porque, r e i t e r o ,  en es - 
t a  oportunidad es cuando tomamos conocimiento de e l l o s .  Anterior - 
mente nadie los  ha empezado a es tudiar  y ,  en consecuencia, cómo 

puede empezar a t ranscurr i r  e l  plazo de algo que t o d a v h s e  des- 

conoce. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- Es un problema de 

interpretación del  a r t i cu lo  8" en relación con e l  a r t i cu lo  5" del  

Reglamento. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por eso es acuerdo. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Dejémoslo a s í .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Por eso es un auto acordado 

de l a  Junta en e l  sentido de que e l  plazo se  cuenta desde e l  mo - 
mento en que nos informe e l  Secretario de Legislación y l a  Junta 

acuerde l a  urgencia que debe tener e l  proyecto. No se  puede con- 

t a r  antes e l  plazo s i  no sabemos de qué se t r a t a .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Perfectamente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  punto siguiente 
de l a  Tabla se  r e f i e r e  a un o f i c io  recibido del  Tribunal Constitu - 
cional conteniendo una sentencia que, en l o  fundamental, dice 
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--atañe a l  proyecto de l e y  orgánica  de e s e  Tribunal--  que e l  men - 
cionado proyecto no cont iene  d i spos ic ión  c o n t r a r i a  a l a  Const i tu-  

c ión  P o l i t i c a  d e l  Estado, y " v i s t o  l o  d ispues to  en t a l e s  d i spos i -  

c iones l e g a l e s ,  s e  dec la ra  que e l  proyecto de l e y  orgánica r e m i t i  - 
do e s  c o n s t i t u c i o n a l .  Devuélvase e l  proyecto r e f e r i d o  a l a  J u n t a  

de Gobierno. Rubricado en cada una de sus hojas  por e l  S e c r e t a r i o  

d e l  Tr ibuna l ,  of ic iándose" . 
Es tá  con l a  f i rma d e l  P res iden te  y d e l  S e c r e t a r i o  y l a  

fo tocopia  que l e  envi6 con e l  t imbre correspondiente  en cada ho- 

j a .  

S i  l a  J u n t a  l o  a u t o r i z a ,  he t r a f d o  e l  o f i c i o  pa ra  e l e -  

v a r l o  a S. E .  e l  P res iden te  de l a  Repfiblica a f i n  de que proceda 

a promulgarlo.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- LHabria inconveniente? 

Conforme . 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por ú l t imo,  deseo 

hacer  un adelanto  re spec to  d e l  proyecto de l a  ALADI. 

D e  acuerdo con e l  o f i c i o  suyo que r e c i b l ,  dicho proyec - 
t o  fue  agregado por e l  S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a  como punto 3 de l a  

Tabla.  

En consecuencia,  a n t e s  de dar por agotada l a  Cuenta, 

q u i s i e r a  des taca r  una cosa.  

Sobre e s t a  ma te r i a ,  noso t ros  cumplimos l a  dec i s ión  d e l  

señor  Almirante en cuanto a l a  convocatoria a Jun ta .  E l  proyecto 

l l e g ó  anteayer .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y e s  muy voluminoso. 

Un señor  ASESOR a c o t a  que debió t r a b a j a r s e  en é l  h a s t a  

l a  una de l a  mañana. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Y ,  a l  r e s p e c t o ,  s e  
nos p lan teó  e l  problema de qué sucede con e l  tiempo. En e s t o  hay 

dos dec i s iones :  una d e l  P res iden te  de l a  RepCiblica que m a n i f i e s t a :  

"Ca l i f i co  de extrema urgencia",  que e s  soberana, e s  de él y e s t á  

en s u  derecho. Segundo, una dec is i6n  de l a  J u n t a  que d ice :  " c a l i  - 
f i c o  de o t r a  manera", que también e s  soberana y e s t 5  en s u  dere - 
cho. Y después una dec i s ión  f i n a l  d e l  Primer Mandatario a l  seña- 

l a r :  "No, señor ,  mantengo m i  c a l i f i c a c i 6 n " ,  que también e s  sobera - 
na . 

En todo e l l o  hay un l apso  intermedio que s e  p ie rde .  Por 

eso s e  nos p lan teó  en l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión  e l  problema de 
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cuándo s e  computa e l  p lazo ,  s i  s e  suspende o  no s e  suspende e l  

plazo en e l  periodo en que e l  P res iden te  no ha expresado s u  vo- 

lun tad .  

P lanteo  e s t a  s i t u a c i ó n  no con e l  propós i to  de proponer 

acuerdo alguno, s i n o  pa ra  d e j a r l a  formulada, porque s i  l a  Jun ta  

l o  es t imara  conveniente podr ia  t a l  vez pensarse en una ac la rac ión  

respecto  de e s t a  s i t u a c i ó n ,  que t i e n e  dos mat ices :  s i  e l  o f i c i o  

de Su Excelencia l l e g a  dent ro  de l o s  15 d i a s ,  hay un ch ico te  que 

sobra ,  y  s i  s e  r e c i b e  después de e s e  l apso  s e r i a  i n a p l i c a b l e .  

Por l o  t a n t o ,  h a b r i a  dos momentos y  dos eventua les  so- 

luc iones .  

Señalo e s t o ,  señor ,  porque s i  l a  J u n t a  r e s u e l v e ,  s e  po- 

d r í a  t a l  vez e s t u d i a r  pa ra  l a  próxima ses ión .  De l o  c o n t r a r i o  no 

s e  e s t u d i a r í a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Por o t r o  l a d o ,  hay a lgo  muy 

c l a r o .  

Supongamos que nosot ros  siempre tomamos l a  dec i s ión  so- 

.bre  l a  c a l i f i c a c i ó n  de extrema urgencia  e l  primer d i a  en l a  Cuen- 

t a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Después de una s i n t e s i s  de l  

proyecto que s e  nos ha propuesto.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Correcto.  

O s e a ,  e l  d í a  número uno. Suponiendo que e l  o f i c i o  de 

Su Excelencia l l e g a s e  después de l o s  15 d i a s ,  q u e r r i a  d e c i r  que 

é l  mismo no l o  estimaba t a n  urgente  a l  demorarse 15 d i a s  en d e c i r  

que s i  10 considera de extrema urgencia .  

Por l o  t a n t o ,  obviamente deber ía  l l e g a r  a n t e s  de e s e  

l apso ,  pues de l o  c o n t r a r i o  s e r i a  práct icamente inconcebible .  

E l  señor  ALMIRANTE..MERINO.- Bien, eso e s  l o  que sucedió 

en e s t a  oportunidad,  y  por eso  tuve que e n v i a r l o  a l  General Bena- 
v ides .  

--Nuevamente s e  s u s c i t a n  d iversos  d iá logos .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO. - A m i  j u i c i o  , p a r a  adoptar  

un autoacordado sobre e s t a  ma te r i a ,  e l  S e c r e t a r i o  de Legis lac ión  

t e n d r i a  que dar  a conocer a  todos l o s  Miembros de l a  J u n t a  exacta  - 
mente sobre  e l  fundamento j u r i d i c o  de l a  s i t u a c i ó n  p lan teada ,  pa- 
ra que poster iormente podamos env ia r  un o f i c i o  a l  P res iden te  seña - 
U n d o l e  l a  s i t u a c i ó n  que s e  nos p r e s e n t a ,  l a  que en e l  caso espe- 
c í f i c o  que estamos anal izando s i g n i f i c ó  que una Comisión hubo de 
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t raba jar  todo e l  d ia  de ayer hasta l a  madrugada para hacer e l  in -  

forme. Y estoy seguro de que todavia, a pesar de eso, e l  p res i  - 
dente de l a  Comisión n i  s iquiera  alcanzó a l e e r  e s t e  mamotreto i n  - 
crefblemente largo.  

En real idad,  l a  i n i c i a t i v a  lega l  concerniente a l a  ALA- 

D I  no será  ley ,  sino un acuerdo que adopta l a  Junta para au to r i  - 
zar a l  Je fe  del  Estado aprobar es to  que compromete a Chile en ma- 

t e r i a s  de carácter  internacional que son extraordinariamente i m  - 
portantes.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Esto se  firmó hace 20 años. 

Y ahora hay que t r aba ja r  dia  y noche para sacarlo adelante. 

Es muy curioso. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Propongo t r a t a r  e s t e  pro - 
yecto en primera ins tanc ia ,  porque posteriormente los  informantes 

deben hacer e l  informe del acuerdo y enviarlo a l a  Presidencia. 

¿Estarían de acuerdo? 

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- En consecuencia, 

en l a  próxima sesión propondrfa un proyecto de acuerdo sobre e l  

tema que mencioné. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  S i ,  cuando hay discrepancia 

entre  l a  urgencia so l ic i tada  por e l  Ejecutivo y l a  que c a l i f i c a  

l a  Junta.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A su orden, m i  A l -  

mirante. 

TABLA. 

1.- PROYECTO DE ACUERDO QUE APRUEBA TRATADO POR EL CUAL SE CREA 
LA ASOCIACION LATINOAMERICANA DE INTEGRACION, ALADI, ACORDA- 

DO EN MONTEVIDEO EL 12  DE AGOSTO DE 1980 (BOLETIN 009-10) . 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  r e l a t o r  es don 

Hernán Rios de Marimón, Asesor Jefe  Juridico de l a  Cuarta Comi- 

sión Legislat iva.  

E l  señor RIOS, RELATOR.- E l  Ejecutivo envió a l a  Excma. 

Junta de Gobierno un proyecto de ley que aprueba e l  Tratado por 
e l  cual se  crea l a  Asociación Latinoamericana de Integración, 

ALADI . 
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E s t a  i n i c i a t i v a ,  p a r a  l a  cua l  e l  Ejecut ivo  s o l i c i t ó  ex 

trema urgencia ,  fue  c a l i f i c a d a  primitivamente como de simple u r -  

gencia .  Poster iormente e l  Ejecut ivo  i n s i s t i ó  en l a  extrema u r  - 
gencia  y s e  dec id ió  que s u  e s t u d i o  s e  e f e c t u a r a  en Comisión Con- 

j u n t a .  

La razón por l a  cua l  s e  p i d i ó  extrema urgencia  e s  por- 

que en e s t o s  momentos nues t ro  Embajador a n t e  l a  ALADI, e l  General 

Court ,  s e  e s t á  desempeñando como p r e s i d e n t e  de e s t a  organización.  

E l  Tratado que nos ocupa se denomina Tratado de Monte- 

video de 1980. Fue s u s c r i t o  por  Chi le ,  por s u  Minis t ro  de Rela- 

ciones E x t e r i o r e s ,  e l  12 de agosto de 1980, y t i e n e  por o b j e t o  

s u s t i t u i r  por un nuevo organismo r e g i o n a l  e  i n t e r n a c i o n a l  a  l a  

Asociación Latinoamericana de L ib re  Comercio, creada por e l  Tra- 

tado de Montevideo de 1960. 

E l  Tratado de 1960, que p re tend ia  ampliar l o s  mercados 

de l o s  p a l s e s  miembros, determinó que en un plazo no super io r  a  

12 años debFa c r e a r s e  una zona de l i b r e  comercio. Mediante e l  Pro - 
t oco lo  de Caracas de 1969, d e l  cua l  también fue  p a r t e  Ch i l e ,  s e  
prorrogó dicho plazo h a s t a  e l  31 de diciembre de 1980. 

Transcurr ido  e s e  l apso ,  l a s  p a r t e s  estimaron que no s e  

habia  cumplido e l  f i n  p r i n c i p a l  y  últ imo d e l  Tra tado,  que e r a  c r e a r  

e s a  zona de l i b r e  comercio, y  que no se habia  logrado ya que l o s  

o b j e t i v o s  d e l  mismo e ran  demasiado r í g i d o s  y los' mecanismos que 

e s t a b l e c i a  e l  Tratado no s e  a jus taban a  l a  r e a l i d a d  de l a  reg ión ,  

donde e x i s t í a n  p a í s e s  con n i v e l e s  de d e s a r r o l l o  muy heterogéneos.  

Las modificaciones propuestas  por l a s  p a r t e s  e ran  de t a l  

n a t u r a l e z a ,  que ellas dec id ieron  que e r a  p r e f e r i b l e  s u s t i t u i r  e l  

Tratado y s u s t i t u i r  l a  Asociación. 

Por e l l o ,  en e l  Tratado de 1980 s e  c reó  l a  Asociación 

Latinoamericana de In tegrac ión ,  que pers igue  s e g u i r  con e l  proce- 

so de in teg rac ión  pero por un camino d i s t i n t o .  

Dicho Tratado e s  mucho más f l e x i b l e ,  no t i e n e  o b j e t i v o s  

r i g i d o s  y l o s  mecanismos que consigna, señalados en l o s  Capí tulos  
2" a 5" de é l ,  dicen que s e  e s t a b l e c e  un a r e a  de p re fe renc ias  eco - 
nómicas compuesta por  una p re fe renc ia  a r a n c e l a r i a  r e g i o n a l ,  por 

acuerdos de alcances r eg iona les  y por acuerdos de a lcance  p a r c i a l .  

La novedad de e s t e  Tratado l a  cons t i tuyen e s t o s  úl t imos 
acuerdos: e l  a lcance p a r c i a l ,  que forma e l  e j e  d e l  nuevo proceso 
de in teg rac ión  y es e l  mecanismo e s e n c i a l  que permite  que aque - 
110s p a i s e s  que e s t á n  en condiciones de avanzar más rápidamente 
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hacia un proceso1 de integración,  l o  hagan. 

Estos acuerdos no se  hacen extensivos en forma automá- 

t i c a  a los  demás integrantes de l a  Asociación, pero e l  Tratado 

consigna normas para que en e l los  opere l a  convergencia y se  mul - 
t i l a t e r a l i c e n  progresivamente. Los demás paises que no han for -  

mado par te  de esos tratados pueden adherir a e l l o s  previa una ne - 
gociación. 

Basándose en principios de cooperación, e l  Tratado per - 
mite que l a s  par tes  otorguen condiciones más favorables a aque - 
110s palses que están en etapa de desarrollo económico i n f e r i o r ;  

o sea ,  de desarrollo económico re l a t ivo  o intermedio. 

Para es tos  efectos ,  a los  paises miembros de ALADI y de 

ALALC, en una resolución aprobada conjuntamente con e l  Tratado, 

s e  l e s  c l a s i f i có  en t r e s  categorfas: paises de menor desarrollo 

económico re l a t ivo ,  de desarrollo económico intermedio y o t ro .  

Chile quedó como pals  de desarrollo económico intermedio. Tal ubi - 
cación se  revisará  peribdicamente. 

La organización ins t i tuc ional  de ALADI es  muy s imilar  

a l a  que t en ia  ALALC. E l  órgano supremo m%ximo es e l  Consejo de 

Ministros de Relaciones Exteriores. E l  Comité Ejecutivo pasa a de - 
nominarse Comité de Representantes, y Presidente de ese Comité es 

en es tos  momentos e l  Embajador chileno. Se crea una Conferencia 

de Evaluación y Convergencia que s e  refine cada t r e s  años, y l a  

componen plenipotenciarios de los  paises miembros. Su objeto es 

ir evaluando e l  proceso de integración. 

Hay además una Secretar ia  Técnica. Es un órgano perma- 

nente dir igido por un Secretario General nombrado por e l  Consejo 

de Ministros. En l a  actualidad, e l  Secretario General es e l  Em- 

ba j  ador de Par,aguay . 
E l  a r t l cu lo  55 del Tratado dispone que a l  mismo no se  

l e  pueden'hacer reservas;  es 'decir,  ante e l  Tratado hay que adhe- 

r i r s e  o r a t i f i c a r l o  en l a  forma que se  indica.  Entró en vigencia 
e l  14 de febrero pasado, después de ra t i f icac iones  de Uruguay, A r  - 
gentina y Paraguay. Posteriormente l o  r a t i f i c ó  México. 

Como señalé a l  comienzo, e s t a  materia vino del  Ejecuti-  

vo como proyecto de ley.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Para que e l  Tratado entrara  

en vigencia se  necesitaba que l o  r a t i f i c a r a n  t r e s  paises.  Treinta 

dlas después de e l l o  entraba en vigencia. 

Como ya fue ra t i f icado  por los  t r e s  paises ,  ¿dónde rad i  - 
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ca l a  urgencia ,  a p a r t e  e l  hecho de que e l  Embajador nues t ro  p re -  

s i d e  e l  Comité de Representantes? 

E l  señor  RIOS, RELATOR.- Esa e s  l a  única razón,  señor  

Almirante.  

La S e c r e t a r i a  de Legis lac ión  observó que l a  i n i c i a t i v a  

r e v i s t e  l o s  c a r a c t e r e s  de un acuerdo y no de una l e y ,  en confor- 

midad a l o  d ispues to  en l a  Const i tuc ión  P o l l t i c a  d e l  Estado,  ar- 

t i c u l o  50,  N o  1 ,  en concordancia con l o  e s t a t u i d o  por l a s  dispo- 

s i c i o n e s  t r a n s i t o r i a s  decimonovena y vigesimoprimera. 

Por o t r a  p a r t e ,  l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión  h izo  pre-  

s e n t e  que por t r a t a r s e  de un Tratado marco, posiblemente durante  

s u  v igencia  f u e r a  necesa r io  d i c t a r  l e y e s  pa ra  poner en v igenc ia  

c i e r t o s  acuerdos.  Y ,  p a r a  e l l o ,  l a  Jun ta  de Gobierno podr ia  a u t o  

r i z a r  a l  P res iden te  de l a  Repfíblica para  d i c t a r  l o s  decre tos  con 

fue rza  de l e y  que fueran  n e c e s a r i o s ,  de acuerdo con l o  p r e s c r i t o  

por l a  misma d i spos ic ión  de l a  Carta  Fundamental. 

La Comisión Conjunta, que e s t u d i ó  e s t a  i n i c i a t i v a ,  co in  - 
c i d i ó  en l o  s u s t a n t i v o  con l o  observado por l a  S e c r e t a r i a  de Le- 
g i s l a c i ó n  en cuanto a que s e  t r a t a  de un proyecto de acuerdo y no 

de un proyecto de l e y ,  pero estimb conveniente p l a n t e a r  que l a  de - 
c i s i ó n  que s e  adopte s e a  de acuerdo y no de proyecto de acuerdo, 

en a tención  a que l a  in tervención  que l e  corresponde a l a  Excma. 

Jun ta  de Gobierno e s  precisamente de o t o r g a r  acuerdos.  Hace más 

p rop ia ,  por l o  t a n t o ,  e s a  denominación. 

En cuanto a l a  delegación de f a c u l t a d e s ,  l a  Comisión Con - 
j u n t a  estimó que no e r a  n e c e s a r i a  una delegación de f a c u l t a d e s  en 

razón de que s e  h a r i a  de muy excepcional ocurrencia  que l o s  acuer  - 
dos complementarios i n c i d i e r a n  en mater ias  que son propias  de l e y ,  

y que, por o t r a  p a r t e ,  e l  Ejecut ivo  no l a s  habia  s o l i c i t a d o .  

Por l a s  consideraciones expues tas ,  l a  Comisión Conjunta 

acordó aprobar e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  propuesto por l a  S e c r e t a r l a  

de Legis lac ión  con l a  modificación ya indicada ,  que e s  e l  s igu ien  - 
t e :  

"Acuerdo. 
"Ar t icu lo  único.-  Apruébase e l  Tratado de Montevideo de 

1980 ,cons t i tu t ivo  de l a  Asociación Latinoamericana de In tegrac ión ,  

ALADI, s u s c r i t o  por Chile  en Montevideo, e l  12 de agosto de 1980." 

E l  señor ALMIRANTE MERINO. -  Ofrezco l a  pa labra .  

No hay observaciones.  
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E s  un hecho que, a l  l e e r  e s t e  t e x t o  que e s  b a s t a n t e  ex- 

t enso ,  s e  deduce que en e l  f u t u r o  e l  p res iden te  de l a  República 

seguramente s o l i c i t a r á  c i e r t a s  l eyes  sobre  determinadas m a t e r i a s ,  

como ya ha sucedido cuando c a s i  fue  motivo de l e y  uno de l o s  acuer  - 
dos que deblan adoptarse  en Montevideo en cuanto a  r e b a j a r  e l  a ran  - 
c e l  de l  acero  chi leno  d e l  25, que tenemos en l a  a c t u a l i d a d ,  a l  15%. 

S i  a s í  s e  hubiera  hecho, h a b r i a  quebrado Huachipato y nues t ro  p a i s  

s e  h a b r i a  inundado de acero  e x t r a n j e r o ,  que e s  más ba ra to  que e l  

n u e s t r o .  

Por l o  t a n t o ,  a  m i  j u i c i o  e l  t e x t o  propuesto e s  s u f i c i e n  - 
temente e x p l í c i t o  como pa ra  p e r m i t i r  que en e l  f u t u r o  e l  Primer 

Mandatario p ida  cualquier  t i p o  de l e y  basado en e s t e  acuerdo adop 

tado por l a  Jun ta .  

S i  no hay observaciones,  s e  ap robar la .  

--Se aprueba e l  acuerdo. 

2 .  - PROYECTO DE LEY QUE INTERPRETA ARTICULO 1" DE DECRETO LEY N o  754, 

DE 1974, Y ARTICULO 1" DE DECRETO LEY N o  1.283, DE 1975. BOLETIN 
014-03. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La defensa de e s t a  ma te r i a  

l a  e s t á n  haciendo l a  CORFO y e l  Consejo de Defensa d e l  Estado. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por e s o ,  señor A l -  

mirante ,  pedi  c i t a r  a  don Mauricio F l i s f i s c h ,  P res iden te  d e l  Con- 

s e j o  de Defensa d e l  Estado. 

E l  Re la to r  e s  don Gaspar Lueje.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  LUEJE, RELATOR.- Con s u  v e n i a ,  Almirante y H .  

Jun ta .  

E l  a r t í c u l o  único d e l  proyecto t i e n e  por ob je to  poner 

término a  l a  d i spa r idad  de c r i t e r i o s  producida re spec to  d e l  ver -  

dadero s e n t i d o  y a lcance  de l o s  preceptos de l o s  decre tos  l eyes  

754 y 1.283, que ha permit ido en algunos casos d e j a r l o s  s i n  a p l i  - 
cación en s i t u a c i o n e s  que precisamente encuadraban en s u  e s f e r a  

normativa,  contraviniéndose as2  s u  verdadera in tenc ión  o e s p i r i -  

t u .  

Ahora b i e n ,  l o s  r e f e r i d o s  t e x t o s  l e g a l e s  e s t ab lecen  
normas t end ien tes  a consol idar  def in i t ivamente  l a  s i t u a c i ó n  pa - 
t r imonia l  d e l  Estado, de sus  i n s t i t u c i o n e s  y empresas f r e n t e  a  
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hechos, ac tos  o  con t ra tos  acaec idos ,  e jecutados  o  celebrados en 

e l  per íodo comprendido e n t r e  e l  4 de noviembre de 1970 y e l  11 
de septiembre de 19 73, que pudieran a f e c t a r  l a  responsabi l idad  

d e l  Estado fundamentalmente por  l a  c i r c u n s t a n c i a  de que numerosos 

in te resados  p a r t i c u l a r e s  pretenden encont rar  una fuen te  de l u c r o  

mediante l a  i n t e r p o s i c i ó n  de acciones j u d i c i a l e s  t e n d i e n t e s  a ob- 

t e n e r  benef i c ios  por  concepto de indemnizaciones de r e s t i t u c i ó n  
de b ienes  de que hubieren s i d o  pr ivados durante  e l  c i t a d o  periodo.  

No o b s t a n t e  e l  c l a r o  t enor  de l o s  preceptos contenidos 

en l o s  decre tos  l eyes  754 y  1.283 y  e l  e s p i r i t u  de l o s  mismos ma- 

n i f e s t a d o  en sus  propios  Considerandos, s e  ha dado en algunos ca- 

sos  una i n t e r p r e t a c i ó n  que no se compadece con esos t e x t o s  n i  con 

s u  s e n t i d o  y  e s p i r i t u .  

Con t a l  p ropós i to ,  e l  proyecto a c l a r a ,  por l a  v i a  de l a  

i n t e r p r e t a c i ó n ,  cuá l  fue  l a  in tenc ión  o  e s p í r i t u  d e l  l e g i s l a d o r  

expresada en dichos t e x t o s  l e g a l e s ,  logrando s u  f i n a l i d a d  r e a l  cua l  

e s  l a  de consol idar  def in i t ivamente  l a  s i t u a c i ó n  pa t r imonia l  d e l  

Estado, de sus  i n s t i t u c i o n e s  y  empresas en r e l a c i ó n  con l o s  hechos,  

a c t o s  y  c o n t r a t o s  acaecidos o  celebrados e n t r e  e l  4  de noviembre 

de 1970 y  e l  11 de septiembre de 1973. 

Por o t r a  p a r t e ,  e s  p r e c i s o  s e ñ a l a r  que e l  proyecto en e s  - 
t ud io  s e  t r a t ó  en forma conjunta  por  l a s  cua t ro  Comisiones Leg i s l a  - 
t i v a s ,  aprobándose l a  idea  de l e g i s l a r  y  aceptándose en todas sus  

p a r t e s  e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  propuesto por l a  S e c r e t a r i a  de Legis- 

l a c i ó n ,  en e l  cua l  s e  d iv ide  en dos e l  a r t i c u l o  ,único propuesto,  

con l o  cua l  s e  l o g r a  una mayor p r e c i s i ó n  y  c l a r i d a d ,  además que 

con e l l o  no s e  apoya l a  equivocada tesis de que l o s  decre tos  l eyes  

754 y  1.283 deben i n t e r p r e t a r s e  en conjunto y  re lac ionados  e n t r e  

s i .  

Finalmente,  en cuanto a l  a n á l i s i s  de cons t i tuc iona l idad  

de l a  i n i c i a t i v a  en e s t u d i o ,  é s t a  efect ivamente es una l e y  i n t e r -  

p r e t a t i v a  que no invade n i  menoscaba l a s  f a c u l t a d e s  p r i v a t i v a s  d e l  

Poder J u d i c i a l .  Pensamos que, de acuerdo con s u  t e x t o ,  e s t a  i n i c i a  - 
t i v a  de l e y  pre tende  únicamente o t o r g a r  mayor p r e c i s i ó n  y e s c l a r e -  

ce r  l a s  dudas sobre l o s  preceptos  que s e  i n t e r p r e t a n ,  f i j a n d o  una 
vez más s u  verdadero s e n t i d o  y  a lcance .  

Es ta  i n t e r p r e t a c i ó n ,  por l o  t a n t o ,  no impide a  l o s  Tr ibu  - 
n a l e s  cont inuar  conociendo de e s t o s  asuntos ,  comenzar a  conocer de 

aque l los  que s e  l e  p lan teen  en e l  f u t u r o  o  hacer  e j e c u t a r  sus  f a  - 
110s y re so luc iones .  Tampoco pueden s e r  a fec tados  l o s  j u i c i o s  ya 

terminados.  
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Teniendo p resen te  l o  d ispues to  y l o  señalado en l o s  

r e spec t ivos  informes,  l a  Comisión Conjunta acordó por unanimi- 

dad recomendar a l a  H .  J u n t a  aprobar l a  proposición que obra 

en s u  poder.  

Eso e s  todo cuanto puedo informar.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- ¿Esto s i g n i f i c a r í a  que,  

aun aprobándose e l  proyecto ,  s e  podr ia  produci r  en todo caso 

un . . . . . . . .  ? (no s e  ent ienden las Ciltimas p a l a b r a s ) .  

E l  señor  PRESIDENTE DEL CONSEJO DE DEFENSA DEL ESTA- 

DO.- Precisamente,  e l  o b j e t o  d e l  proyecto e s  e v i t a r  que s e  v u e l  

va a produci r  un caso semejante a l  de . . . . . . . ,  porque l a  Corte  

Suprema, conociendo de una recons iderac ión  en un recurso  de que - 

j a  de e s a  causa,  sostuvo que en e l  a r t i c u l o  lo d e l  decre to  l e y  

754 no es taban comprendidos l o s  j u i c i o s  en que s e  s o l i c i t a b a  l a  

caducidad. 

Entonces, con e s t a  l e y  a c l a r a t o r i a  s e  e v i t a  que pueda 

sos tene r se  semejante t e o r í a ,  que en m i  concepto y en e l  d e l  Con - 
s e j o  de Defensa d e l  Estado no t i e n e  a s i d e r o ,  inc luso  de acuerdo 

con l a  redacción o r i g i n a l  d e l  a r t i c u l o  lo d e l  decre to  l e y , 7 5 4 .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- M i  pregunta s e  basa en l a  

opini6n de algunos t écn icos  que hoy en l a  mañana manifestaron 

que l a  Corte  Suprema e s  suprema en sus aprec iac iones  y r e s o l u c i o  - 
n e s ,  de t a l  manera que aduciendo cua lqu ie r  razón podr ía  simple- 

mente produci rse  un caso similar. 

No s é  h a s t a  qué punto eso puede s e r  e f e c t i v o ,  pues no 

soy t écn ico  en l a  ma te r i a .  
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or PiRESIDE EL CONSEJO DE DEFENSA DEL ESTADO.- 

Indudablemente que contra los fallos de la Corte Suprema no hay 

recurso alguno, pero también no cabe la menor duda que frente a 

una norma expresa y categórica que dice que esta disposición se 

refiere a que hay una materia muy general y precisamente en los 

juicios de caducidad de expropiaciones no creo que la Corte Supre- 

ma pueda fallar contra la ley expresa, porque fallar contra la ley 

expresa y a sabiendas es un delito contemplado en el Código Penal. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Nosotros fuimos los autores 

de esta materia a la cual nos estamos refiriendo y ninguno de us- 

tedes estaba y en el articulo 1" del decreto ley 754, del año 1974, 
se decla en forma muy clara que en el periodo comprendido entre el 

4 de noviembre de 1970 y el 11 de septiembre de 1973, el Estado 
de Chile, a través de diversos órganos del sector publico,adquirió 

bienes de toda especie que pertenecian a particulares, recurriendo 

a las más variadas fórmulas, como manera de estructurar la poli- 

tica económica estatizadora que propició el Gobierno anterior. 

Como hubo problemas sobre la materia,en el articulo 

1" del decreto ley 1.283 se establece nitidamente la ampliación 
de este beneficio, para lo cual dice, que en ellos sepersiga la 

indemnización, sea de perjuicios o por causa de expropiación, o 

el amparo, restitución o restablecimiento de la posesión o tenen- 

cia de bienes raices o derechos reales constituidos en ellos. 

Esa es la caracterlstica del criterio de esta ley, En- 

tonces, la Corte Suprema puede interpretar cualquier otra cosa, 

pero no puede hacer nada en contra de los criterios o lo estable- 

cido por la ley. 

Por eso que esta ley que vamos a firmar excluye la posi- 

bilidad de que la Corte Suprema siga interpretando en forma, por 
asf decirlo, quizás antojadiza,las cosas que hemos dictado, por- 

que ninguno de los cuatro que estamos aqui sentados somos letrados. 

Perq, en todo caso, hemos estado gobernando a Chile y dictando su 

legislación y Chile ha podido vivir a través de ella.. 

--Se producen diversos diálogos. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- ¿Por qué no lee la ley que 

vamos a aprobar, por favor? 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- El proyecto tiene 

dos articulos., el 1"on dos incisos. 

El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Era un articulo, pero se cam- 

bi6 por dos para una mayor claridad. 

El señor SECRETARIO DE LEGTSLACI0N.- El inciso primero 
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d e l  a r t i c u  in te rp re tando  e l  a r t i c u l o  1" 

d e l  dec re to  l e y  N V 5 4 ,  de 1974, que e n t r e  l a s  o t r a s  acciones a 

que dicho precepto s e  r e f i e r e ,  e s t á n  i n c l u i d a s  l a s  de caducidad 

de l o s  a c t o s  o c o n t r a t o s  que é l  a lude ,  l a s  de r e iv ind icac iones  

de l o s  bienes que hayan s ido  o b j e t o  de esos mismos a c t o s  o cont ra-  

t o s  y cua lqu ie ra  que, por s u  propia  n a t u r a l e z a  o su  consecuencia,  

produzca e l  r e s u l t a d o  de p r i v a r  de sus  e f e c t o s  a t a l e s  a c t o s  o 

con t ra tos .  'l. 

E l  i n c i s o  segundo de e s t e  a r t i c u l o  1" dice:" l jeclárase,  

igualmente in te rp re tando  e l  mismo a r t i c u l o  1% d e l  dec re to  l e y  

N= 754, de 1974, que e s t e  precepto s e  r e f i e r e  t a n t o  a l a s  acc io-  

nes  que ya habian s i d o  e j e r c i d a s  a l a  fecha de su  v igenc ia ,  como 

a l a s  que hayan s i d o  deducidas o s e  dedujeren con pos te r io r idad . " .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- ¿Alguna observación a l  r e s -  

pecto? 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACION. -"ArtFculo 22. - De- 

c l á r a s e ,  in t e rp re tando  e l  a r t l c u l o  l= d e l  dec re to  l e y  N= 1.283, 

de 1975, que en l o s  j u i c i o s  a que s e  r e f i e r e  su  l e t r a  a ) ,  e s t á n  

inc lu idos  todos aque l los  enque por cua lqu ie r  causa,  sea  d i r e c t a  
o indi rec tamente ,  s e  pe r s igan  amparo, r e s t i t u c i ó n  o tenencia  de 

bienes r a i c e s  o derechos r e a l e s  c o n s t i t u i d o s  en e l l o s  y que, por 

cons iguiente ,  en l a  numeración de dicha l e t r a  s e  comprenden las 

acciones de caducidad de a c t o s  expropia tor ios ." .  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  ASESOR J U K I D I C O  DE CAKABINEK0S.- Yo no s é  s i  

en vez de h a b l a r  de acc ión  de caducidad, s e r i a  m%s adecuado a l o  

que e s  l a  caducidad, hab la r  de acción t e n d i e n t e  a obtener  l a  dec la-  

r ac ión  de caducidad. 

Un señor ASESOR.- E s  mejor l a  redacción que propone e l  

Mayor señor Grunewaldt . 
Podríamos e v i t a m o s  con e s t o ,  Almirante,  un p r e c i o s i s -  

mo de algCin abogado que s i g u i e r a  l a  t e o r i a  d e l  colega y d i j e r a ,  

mire ,  no e x i s t e  l a  acci6n de caducidad, a s i  que yo creo  que podemos 

cubr i rnos  un poco más. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Entonces, e l  f i n a l  

d e l  a r t i c u l o  22  quedaria:"  ... en l a  numeración de d icha  l e t r a  s e  

comprenden l a s  acciones t end ien tes  a obtener  l a  acción de caduci- 

dad de a c t o s  expropia tor ios ." .  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- ¿Se aprobar ia?  

Aprobado. 

--Se aprueba e l  proyecto con modif icaciones.  
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2.- PROYECTO DE LEY QUE CONCEDE PEKSONALIDAD JUKIDICA A LOS SEKVICIOS 

DE ASISTENCIA JUDICIAL QUE INDICA, EN LAS REGIONES QUE SE SERALAN. 

(BOLETIN No 037-07) . 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- El relator es el 

señor Miguel González, de la Comisión Legislativa Segunda. 

El señor GONZALES, £¿ELATOK.- Con la venia de Usla. 

Corresponde a la Honorable Junta conocer un proyecto de 
ley que concede personalidad jurldica a los Servicios de Asisten- 

cia Judicial creados por el Colegio de Abogados. 

Este proyecto es de iniciativa de Su Excelencia el Pre- 

sidente de la Kepfiblica, trae el informe técnico del Ministerio 

del ramo de la señorita Ministra de Justicia, se ha tramitado en 

Comisión Conjunta de acuerdo con las normas del trámite extraordi- 

nario contenido en el articulo 37 de la ley 17.983. 

El objeto de esta iniciativa es transformar los actuales 

Servicios de Asistencia Judicial de las regiones de Bio-Blo, Val- 

paraiso y Metropolitana, en corporaciones que tendrán personali- 

dad juridica, patrimonio propio, serán corporaciones sin fines de 

lucro, estarán subvencionadas por el Estado y su dirección será 

absolutamente independiente del Colegio de Abogados, de los cua- 

les dependen los Servicios de Asistencia Judicial en este instan- 

te. 

Los Servicios de Asistencia Judicial son entidades que 

forman parte del Colegio de Abogados, como oficinas o departamen- 

tos de éste, no tienen personalidad jurldica propia, los bienes 

que utilizan son del Consejo General del Colegio de Abogados y 

el personal que labora en ellos es contratado por el Colegio de 

Abogados bajo el régimen general del Código del Trabajo. 

El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Una pregunta. ¿Los patrimo- 

nios de los Servicios de Asistencia Judicial que utilizan para 

dar servicios, son de propiedad del Colegio de Abogados o fueron 

adquiridos por el Fisco y entregados al Colegio para su adminis- 
tración? 

El señor GONZALES, KELAT0K.- En verdad, los inmuebles 

son de propiedad del Colegio de Abogados y fueron adquiridos con 

aportes o recursos que le otorgó el Fisco a través de subvencio- 

nes. 

Los bienes muebles que utilizan son de propiedad del 

Colegio de Abogados y obviamente también adquiridos con la subven- 

ción estatal, puesto que los recursos propios destinados al Ser- 

vicio de Asistencia Judicial de parte del Colegio de Abogados, 

prácticamente eran minimos, por no decir, inexistentes. 
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El señor ALMIKANTE MERINO.- Esto es muy importante, 

porque no estamos expropiando ni apropiándonos de nada que hayan 

traido los particulares al servicio de la comunidad y estemos en 
este momento tomando algo que no es nuestro en beneficio del Es- 

tado. 

El señor GONZALEZ, RELATOR.- La Comisión Conjunta, al 

conocer de este proyecto, vio la necesidad, como lo decia el señor 

Almirante, de legislar a más tardar el dla 8 del mes en curso, en 
atención a que por disposición del articulo 1" transitorio del 

decreto ley N"3.21, los Servicios de Asistencia Judicial quedan 

sin sustentación jurldica y sin posibilidad de operar, atendido 

a que en la fecha de mañana se deroga la ley orgánica del Colegio 

de Abogados y como la Constitución Politica, en el numerando ter- 

cero del articulo 19 establece que es obligacibn de la ley otor- 
gar los medios para la asesorla jurldica y defensa de quienes no 

pueden hacerlo por si mismos, es que es necesidad de legislar pa- 

ra hacer factible que operen estos Servicios de Asistencia Judi- 

cial. 

Esta Comisión Conjunta al examinar el proyecto tuvo al- 

gunas condicionantes: obviamente el texto enviado por el Ejecuti- 

vo, la necesidad imperiosa de otorgar plena operatividad a estas 

corporaciones que se crean y el conocimiento de que existe, en- 

viada por la señorita Ministra de Justicia al Comité Asesor Pre- 

sidencial, una ley de carácter general que crea un sistema nacio- 

nal de asistencia legal, la que obviamente por ser general, va a 

tener que definir las politicas y establecer claramente un sis- 

tema nacional en el cual estos Servicios de Asistencia Judicial 

sean algo especial para esta ley de tipo general, de tal manera 

que esto también era una condicionante que la Comisión necesaria- 

mente tuvo que considerar. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se podria decir que esta es 

una ley transitoria mientras sale la ley general que se genera- 

ria en el Ministerio de Justicia. 

El señor GONZALES, KELAT0K.- Esta Comisión Conjunta 

asi lo afirmó, puesto que modificó, en cierta medida, el proyecto 

original enviado por el Ejecutivo, con el objeto de hacer un tex- 

to más flexible y operacional que permita coordinar estas insti- 

tuciones de carácter especial con la que posteriormente se aprue- 

be respecto a lo general. 

Quiero señalar que el texto del Ejecutivo operaba en 

dos etapas: la primera era la etapa legal que concedia personali- 

dad jurldica a las corporaciones, pero que por sl misma no era 

suficiente para hacer operativos los Servicios de Asistencia Ju- 
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dicial, puesto que par ra necsario que se cumpliera una 

siguiente etapa que estaba fuera de la ley, pero que la contenia 

el artlculo 3: del proyecto, cual era que el Presidente de la 
República aprobara los estatutos. De tal manera que en el proyecto 

del Ejecutivo, aunque éste se hubiese dictado y publicado mañana, 
era necesario un segundo trámite, que era dictar los estatutos, 

lo que ponla al Ejecutivo y al Ministerio de Justicia en una ver- 

dadera carrera contra el reloj, ya que para implementar el siste- 

ma y para que los Servicios siguieran operando era imprescindi- 

ble dictar rápidamente los estatutos con todo lo que esto conlle- 

vaba. 

En cambio, el texto que ha aprobado la Comisión Conjun- 

ta discurre y se ha escriturado en base a dos factores: primero, 

dar personalidad jurídica o transformar los Servicios de Asisten- 

cia Judicial en corporaciones con patrimonio propio, sin fines de 

lucro y todas las caracteristicas que más adelante se van a anali- 

zar al examinar el articulado, y, segundo, establecer, en virtud 

de disposiciones transitorias, un sistema operacional que permita 

desde el momento mismo de dictada la ley, que los Servicios de 

Asistencia Judicial sigan operando de inmediato, sin necesidad 

de un siguiente trámite, a través de reconocerle a los Directo- 

res actuales de los Servicios las facultades necesarias para ope- 

rar de acuerdo con las normas reglamentarias y legales que en este 
momento tienen, relativas a la asistencia judicial. 

De manera, entonces, que podemos señalar, y esa fue la 

idea de la Comisión Conjunta, que el texto aprobado por ella per- 

mite al Ejecutivo y al Ministerio de Justicia solucionar los dos 

problemas que les asistian: primero, poner de inmediato en marcha, 

sin ninguna modificación substancial, el sistema de asistencia ju- 

dicial, continuando estos Servicios operando plenamente, y, segun- 

do, estructurar las corporaciones mediante la aprobación de sus 

estatutos de la manera que el Ministerio deseé, de acuerdo a lo 
que se apruebe en este sistema nacional de esta ley general de la 

que he hablado, puesto que al concederse al Presidente de la Kepú- 

blica facultades delegadas por el plazo detun año, existe este 

lapso dentro del cual podrá operar el Ministerio de la manera que 

quiera, incluso, modificando ésta en aquella ley general que m5s 

tarde se va a aprobar. 

El señor ALMIKANTE MERINO.-  Hay un tercer punto y es 

que los funcionarios que hoy dla están prestando servicios en el 

Colegio de Abogados para la asistencia gratuita, no pierdan la 

continuidad de su trabajo. 

Es muy importante que esto quede en la ley. 
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k l  señor GONZALEZ, KELATOK. - En segundo lugar, el pro- 

yecto aprobado por la Comisión Conjunta contiene una indicación 

aditiva sobreum:materia que no contiene el proyecto del Ejecu- 

tivo y que dice relación con un vacío que se contiene en el de- 

creto ley 3.637, del 10 de marzo, de 1981, que modifica el Código 
Orgánico de Tribunales. 

En efecto, en dicho decreto ley se modificó el articulo 
523 del Código Orgánico de Tribunales en relación al lugar y for- 
ma en que se presta la práctica para postular al tltulo de aboga- 

do. 
Los postulantes a este tltulo hacen su práctica en los 

Servicios de Asistencia Judicial y al modificarse el artlculo 523 

mencionado, se dijo que la forma estaria regulada por la ley para 
cumplir el mandato constitucional. 

A raiz de una indicación de la secretaria de Legisla- 
ción y al hecho que la Corte Suprema se veria en el futuro en el 
duro pie de no poder aplicar o aprobar las prácticas por no haber- 
se dictado la ley, es que se ha incorporado en el proyecto un 
artículo transitorio que resuelve el problema y en tanto no se 

dicte esta ley a la que se refiere el articulo 523 del Código Or- 

gánico de Tribunales, se aplican las mismas fórmulas existentes 
en la actualidad y con eso se llena este vacio que hizo presente 

en su oportunidad la Secretarla de Legislación. 

El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Esa ley la debe dictar el 
Ministerio de Justicia también. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Está hecha, Almiran- 

te. Está en manos del Comité Asesor Presidencial desde hace algún 

tiempo . 

El señor GONZALEZ , KELATOK. - .  Vistas estas generalida- 
des respecto de los dos proyectos, me parece oportuno entrar a 
tratar las normas particulares de cada uno de los articulas y 
la "suma" del proyecto. 

La "suma" del proyecto podria quedar mejor si en vez 

de establecer que se concede personalidad juridica a los Servi- 
cios de, Asistencia Judicial que se indica, dijera, transfórmese 
en corporaciones los Servicios de Asistencia Judicial que se indi- 
ca, y con ello quedarla dicho realmente lo que es el proyecto. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Almirante, yo creo 
que es un cambio sin trascendennia juridica que lo tinico que va 
a hacer es dilatarnos el trámite, porque hay que cambiar la "suma" 

abajo, hay que borrar, hay que pasar a máquina, hay que sacar 
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KepGblica pa dentro del plazo de un año apruebe 

los estatutos de estas corporaciones. 

El articulo 4 2  señala la utilidad pfiblica para la ex- 

propiación en favor del Fisco de los bienes de dominio del Cole- 

gio de Abogados que se encuentran actualmente destinados al ser- 

vicio de asistencia judicial. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Expropiaci6n. Encima, 

le vamos a pagar lo que el Fisco ya les habia dado. 

El señor GENERAL MATTHEI . - Eso está aprobado. 
El señor GENEKAL MEND0ZA.- Esto se adquirió con fondos 

fiscales. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Pero con fondos fis- 

cales que se les dieron en propiedades y que incorporaron a su 
patrimonio. 

Un señor ASESOR.- Esto lo van a explotar 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Más encima se les 
está regalando plata. 

El señor GENEKAL MATTHE1.- No habfa otra forma. 

El señor GONZALES, RELATOR.- El articulo 5" deroga la 

letra ñ) del articulo 12 de la ley No 4.409. 

Los articulos transitorios son aquellos destinados a 
permitir la implementación inmediata del sistema y aqui se señala 

que durante el periodo anterior a la vigencia de los estatutos de 

estas corporaciones, que se deben dictar de acuerdo con el arti- 

culo 3"e las I5ireccionesSuperiores, la representación correspon- 

de al Director de cada una de estas corporaciones. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Fue la Comisión Conjunta 
la que estableció la expresión "Director" en vez de "Abogado Pro- 
curador", en términos genéricos? 

Pregunto esto, porque de acuerdo con el informe que"me 

hizo mi Comisión, puede prestarse a discusión por parte de los 
abogados en cuanto a si representa o no representa, por ejemplo, 

al Director del Servicio Juridico de Valparalso la expresión 

"Director" solamente o debe ser, "Abogado Procurador". 

El señor GONZALES, KELAT0R.- El inciso siguiente resol- 

vi6 el problema por la siguiente razón: ocurre que el decreto su- 

premo del año 1935 que reglamentó la ley del Colegio de Abogados, 

la 1.450, estableció una jerarquía en que los Servicios de Asis- 
tencia Judicial dependian del Consejo del Colegio de Abogados. Co- 
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nuevas fotocopias, en ncias que el nombreano le quita ni 

le pone rey. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Está bien 

El señor GENEKAL MATTHE1.- Aun cuando está dicho en al- 
guna forma, estas corporaciones tienen relación con el Ejecutivo 

por un lado, porque éste les da financiamiento y existe un vie- 

jo adagio que dice que quien pone la plata, ordena la música. En- 

tonces, no debiera existir un articulo que dijera que se relacio- 

na con el Ejecutivo a través del Ministerio de Justicia. 

El señor GONZALES, KEIAT0K.- Son corporaciones de de- 

recho privado. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Yo creo que en rela- 
ción con el tema que toca el General Matthei, por una parte, exis- 

te la posibilidad de que el Ministerio de Justicia la fiscalice, 

porque pone la plata y se la está dando aqul en el traspaso del 

Ftem y, por otra parte, está el sistema integral estructurado en 

la ley y, como recién le he señalado a mi Almirante, se encuentra 

ya en el trámite legislativo del Ejecutivo, hace un tiempo a esta 

parte, el sistema nacional de asistencia judicial donde hay una 

fiscalización muy estricta de parte del Ejecutivo de todas estas 

corporaciones coadyuvantes de la función de asistencia juridica, 

a través del Ministerio de Justicia, por cierto. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Por eso es que yo queria 

hacer presente denantes que esto era absolutamente transitorio, 

porque pone algo que se va a reeemplazar casi totalmente, asl 

que indudablemente que puede haber errores que se podria dejar 

pasar por ahora. 

El señor GONZALES, KELAT0K.- El articulo 1"s el que 

ardena la transformación de los consultorios en corporaciones y 

el inciso segundo de este articulo 1" prevé la situación de que 

estas corporaciones son las continuadoras juridicas del Colegio 

de Abogados exclusivamente en lo referente a los Servicios de 

Asistencia Judicial y se mantiene el régimen del personal de esos 

Servicios, lo que era importante y básico para la gente que ahi 
laboraba. 

El artlculo 2"eñala cuales son las características 

de estas corporaciones, que gozan de personalidad juridica, de 

patrimonio propio, no tienen fin de lucro y están destinadas a 

prestar asistencia gratuita a las personas de escasos recursos y 
a dar los medios necesarios para la práctica necesaria para obte- 

ner el titulo de abogado. 

El articulo 3" es el que delega facultades en el Presi- 
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mo este Consejo era pluripersonal, esto era prácticamente impo- 

sible de determinar, pero posteriormente señalaron un Consejero 

Delegado y además Abogados Jefes de los Servicios; éstos ya eran 
rentados. 

Con el correr del tiempo, el Abogado Jefe pasó a lla- 

marse"Director", porque el Servicio se estructuró en secciones y 

departamentos, cada uno de los cuales a cargo de unabogado Jefe. 

En la práctica actual, el término que se usa es "Direc- 

tor", pero ocurre que como lo que se denomina en la práctica no 

corresponde a la realidad legal, se optó por emplear, y en eso la 

Comisión Conjunta estuvo totalmente de acuerdo, la expresión "per- 

sona que tenga a su cargo la dirección inmediata y directa de los 

Sewicios de Asistencia Judicial". Con esa expresión ... 
El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Aclaraba la expresión "Di- 

rector". 

El señor GONZALES, KELAT0K.- . . .  aclaraba la expresión 
"Director" . 

El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Aclaraba lo que se preten- 

dia decir al usar la expresión "Director". 

Insisto en este tema, señores Miembros de la Junta, por- 

que como tenemos gente, como un critico muy propenso a' decir que 

el sistema legislativo nacional no es digno de confianza ni es 

bueno, y que escribe en "La Tercera", estoy refiriéndome a las 

expresiones que puedan dar lugar a que esee señor diga queiesto no 

es lo que nosotros quisimos decir y que lo que se pensó expresar 

era otra cosa, ya sea por ignorancia o por ser iletrados. 

En todo caso, entonces, se supone que no hay ninguna 

equivocación. 

El señor GONZALES, RELATOR.- En la medida en que la ley 

es interpretada, la Comisión Conjunta estuvo totalmente de acuer- 

do. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿La Comisión Conjunta estu- 

vo compuesta únicamente por abogados? 

Un señor ASESOK. - Todos abogados. 
El señor GENERAL MATTHE1.- Menos uno, Almirante. 

El señor GONZALEZ, Ke1ator.- Estuvieron todos de acuer- 

do en que la expresibn menos mala era ésta que aqui se utiliza. 

El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Dada la premura con que es- 

tá saliendo esta ley y dado que ya en materias similares a ésta 

ha habido crlticas bastante duras por gente que entiende menos que 

nosotros, siendo abogados, es que insisto en todos estos detalles. 



El señor GONZALEZ, RELATOR.- El inciso tercero prevé 

una situación que podria ocurrir y que era que vacara el cargo de 

Director en este tiempo intermedio entre que se pone en marcha 

mañana el sistema y se dicten los estatutos, Con el objeto más 

bien de dejar cerrado el circuito, se estableció este inciso para 

ver cómo se llenaba la vacante. 

El inciso final de este articulo es aquel que permite 

dejar vigente todas las normas de organización, atribuciones y 

funcionamiento de los Servicios de Asistencia Judicial y aplica- 

bles a estas corporaciones. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Estuvieran vigentes a la 

fecha de la presente ley. 

El señor GONZALES, RELATOR.- Estuvieran vigentes a la 

fecha de publicación de la presente ley. 

En este momento se encuentran vigentes el decreto supre- 

mo 1.450 ylas normas del Código Orgánico de tribuna le.^, que en su 
articulo 600 establece la forma de otorgarse el privilegio de po- 
breza por el ministerio de la ley, de tal manera que todas estas 

normas se mantienen en su aplicación. 

La parte final de este inciso tiene por objeto hacer 

aplicable al Director de las corporaciones que se crean las men- 

ciones . . .  
El señor ALMIKANTE MERINO. - . . . (no se entiende el comien- 

zo de la frase) ... cualquier ley. 
El señor GONZALES, RELATOR.- Si, de cualquier ley, pero 

limitada a las de asistencia judicial. 

El señor ALMIRANTE MEKIN0.- Indudable. 

El señor GONZALEZ, RELATOR.- A su Consejo, a los Conse- 

jeros, a los Delegados, a los Directores, a los Abogados-Jefes y 

al Secretario-Tesorero. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Siendo este último articulo 

1" transitorio el más posible de controversias, ofrezco la pala- 

bra por si alguien tiene algo que agregar. 

El señor GONZALEZ, KELAT0R.- Señor Almirante, a indica- 

ción de la Primera Comisión -esto se trató en la Comisión Conjun- 

ta, pero por razones de rapidez no se dejó constancia- es menester 

facultar a los Directores de estas corporaciones para delegar fa- 

cultades en Abogados que, bajo su firma, patrocinen asuntos o den 

asesoramiento juridico a personas que lo requieran fuera del lu- 

gar de sede de las corporaciones. Eso ocurre actualmente y, por 

ejemplo, más allá de la región Metropolitana, en Buin, existe un 
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Consultorio de Asistencia Judicial. Tambien lo hay en Talagante, 

en Melipilla, en Kenca y es necesario entonces incorporarlos, lo 

cual se hace en el inciso primero de este articulo 1% eliminan- 

do un punto (.) y agregando una coma (,), adicionando la frase 

"quienes podrán delegar facultades para que abogados patrocinen 

bajo su firma los asuntos cuya defensa o asesoramiento asuma la 

corporación fuera de su domicilio.". 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Eso habria que agregarlo 

de todas maneras. 

El señor GONZALEZ, RELATOR.- La expresión a usar, Al- 

mirante, es "asuma su defensa o asesoramiento", porque esta es 

la terminología que usa la Constitución Politica de la Kepcblica. 

Esto se efectuaria en el inciso primero del articulo 

1-transitorio. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- "Asuman las corporaciones", 

porque hay tres corporaciones. En la definici6n del articulo 1" 
aparecen mencionadas tres. 

Este articulo 1" transitorio, vuelvo a insistir, es el 

más importante en relación con el resto, porque traslada una 

situación del día 7 al dia 8. 
Si hay alguna observación, hagámosla ahora. 

Una observación de forma: en el inciso cuarto del ar- 

ticulo 1-transitorio, al final, debe quedar, "...al Colegio de 
1  1  Abogados, a su Consejo, a los Consejeros-Delegados, ... , o sea, 

I  I  se cambia la coma (,) por un guión (-) y sigue . . .Directores, 
1 1  Abogados-Jefes y, Secretario-Tesorero, . . .  . 

El señor GENEKAL MATTHE1.- Si cambiamos esto, no hay 

problema en cambiar la parte inicial, la "suma" en la carátula. 

El señor ALJfZKANTE NERINO. - &Alguna otra observación? 
El señor GONZALEZ, RELATOR.- El articulo 22 transito- 

rio es aquel que tiene por objeto llenar el vacio respecto al ar- 

ticulo 523 del Código Orgánico de Tribunales y mediante él se 

mantiene la normativa existente para la aprobación de la práctica 

de los postulantes a recibir el titulo de Abogado, señalándose 

que la aprobación corresponde al Director de la corporación res- 

pectiva. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sobre esto no se ha dictado 

ley. 

El señor GONZALEZ, RELATOR.- El articulo 3Qransito- 

rio dice relación con la subvencibn que se otorga al Servicio de 

Asistencia Judicial en la Ley de Presupuesto y se mantiene dicha 



Lados en el artlculo. subvención en los términos Señal 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Es un nuevo ltem del Minis- 

terio de Hacienda que va a Justicia y éste lo distribuye. 

El señor TTE. GENERAL BENAVIDES. - En lugar de ir al 
Colegio de Abogados. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Antes estaba en el 
Ministerio de Justicia e iba al Colegio de Abogados para asisten- 
cia judicial. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero ahora va a las corpora- 

ciones. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Ahf hay una anécdota, 

Almirante. 
El Colegio de Abogados, por el traspaso que hacfa a 

través de su presupuesto, le cobraba un 10% para gastos generales. 

El señor GENEKAL MATTHE1.- En relación con el articulo 

2"uiero decir algo. 
No sé mucho sobre esta profesión de abogado, pero creo 

que entregarle aqui al Director de una corporación,de derecho pri- 
vado o no, esta facultad de aprobar la práctica de un muchacho que 

está estudiando una profesión, me parece que es demasiado. Es- 
timo que puede mantenerse en este momento por la premura de este 
proceso legislativo, pero, en general, pienso que es francamente 

inconveniente; el ..- dedicarle su tiempo, se podria justificar cuando 
dependla del Colegio de Abogados, pero en este momento y frente alas 

demás profesiones, esta exigencia es casi inaceptable. 

A mi me pareceria muy mal si fuera estudiante de Dere- 
cho. 

--Se produen diversos diálogos. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Yo voy a tomar nota 

de la observación del General Matthei, la encuentro absolutamente 
razonable, para buscar la mejor fórmula en el proyecto general, 

porque como ahl se va a abrir aún más la gama de entidades cola- 

boradoras de la asistencia judicial y la práctica va a poder ha- 
cerse en cualquiera de estas entidades, hay que buscar, como muy 
bien lo dice el General Matthei, una fórmula que de real seguri- 
dad en cuanto a la aprobación de la práctica. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Tenemos que ser consecuen- 
tes con el articulo 20 transitorio en cuanto a que enpieza diciendo: 

"En tanto no se dicte la ley ..." y termina diciendo," La práctica 
11 ser6 aprobada por el director de la corporación respectiva. . 
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O sea, las dos cosas son casecuentes. 

Estoy totalmente de acuerdo en que no puede ser el Direc- 

tor el que en forma eterna apruebe la práctica del Colegio de 

Abogados, porque, por ejemplo, en la Escuela de Ingenierfa la 
que aprueba la práctica es la Facultad de Ingenierfa de la Uni- 

versidad de Chile o donde haya estudiado; lo mismo en Medicina y 
Arquitectura, pero son las Facultades. 

La señorita MINTSTKA DE JUSTICIA.- A los abogados el 
titulo se los da la Corte Suprema. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Estoy de acuerdo. El aboga- 

do no tiene la responsabilidad de un ingeniero ni la de un arqui- 

tecto. 
¿Habrla alguna observación? 

El señor GENERAL MATTHE1.- Hay acuerdo, con todas las 
providencias del caso. 

--Se aprueba el proyecto con modificaciones. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Se levanta la sesión. 

--Se levanta la sesión a las 17.45 horas 

MEKINO ' CASTKO 
Almirante 

' en Jefe de la Armada 


